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Resumo: Este trabalho analisou a perspectiva dos usuários sobre o atendimento à demanda 
de sofrimento psíquico em um serviço pré-hospitalar, a fim de identificar sua percepção 
acerca da assistência e do acolhimento de sua queixa, quais recursos são oferecidos 
diante de suas necessidades e a resolutividade do cuidado direcionado à saúde mental, 
quanto à articulação da rede de atenção psicossocial e da rede de urgência e emergência. 
Constituiu-se em um estudo qualitativo, de caráter descritivo-exploratório, que utilizou 
como instrumento entrevista semiestruturada composta por nove questões que abrangem 
os principais temas relacionados ao estudo. A amostra não-probabilística intencional foi 
composta por 20 usuários. A metodologia contemplou a análise temática, por meio da 
técnica de análise de conteúdo, segundo Bardin (2011), e adotou como referencial teórico a 
psicanálise. Foi possível categorizar os resultados obtidos em três temas: a) Percepção dos 
usuários quanto às queixas e aos prejuízos; b) Demanda, acesso e vínculo; e c) Atendimento 
e resolubilidade. Verificou-se as queixas mais frequentes relacionadas aos sintomas 
gerais, que podem ser considerados de base somática, e os prejuízos considerados graves. 
Os dispositivos reconhecidos como potentes nesse processo foram o vínculo, ainda que de 
caráter transitório, e o acesso, ambos fatores determinantes para a procura do serviço pelos 
usuários entrevistados. Porém, o acolhimento, que possui relação direta com a percepção de 
resolubilidade, pode ser mais desenvolvido, no sentido de qualificação da escuta, da clínica 
ampliada e da abordagem integral nos cuidados disponibilizados.

Palavras-chave: Sofrimento Psíquico, Serviços Pré-hospitalares, Acolhimento, Emergência.

The Perspectives of Users in Psychic Suffering About an Emergency Service

Abstract: This study investigated the perceived care to individuals in psychic suffering according 
to users of a pre-hospital service, considering assistance and complaints handling, the offered 
resources, and the resoluteness of mental health care as to the articulation of the psychosocial 
care network and the emergency network. This qualitative descriptive-exploratory study 
was conducted with data collected by means of a nine-question semi-structured interview 
conducted with a non-probabilistic sample of 20 users. Data underwent thematic content 
analysis, according to Bardin (2011), in the light of psychoanalysis. The results were categorized 
into three themes: 1) users’ perception regarding complaints and losses; 2) demand, access, 
and bonds; and 3) service and resoluteness. The most frequent complaints were related to 
the general symptoms, considered somatic, resulting in serious damages. The bonds, even 
though temporary, and access were considered as potent devices in the process, comprising 
determining factors for the demand of the service . However, the service can improve the 
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handling (directly associated with the perceived resoluteness) regarding listening, extended 
clinic, and integral approach in the care provided.
Keywords: Psychic Suffering, Pre-hospital Services, User Embracement, Emergencies.

Perspectivas de Usuarios en Sufrimiento Psíquico Sobre un Servicio de Urgencia

Resumen: Este trabajo analizó la perspectiva de usuarios sobre la atención al sufrimiento 
psíquico en un servicio prehospitalario, específicamente en relación a la asistencia y cómo su 
queja fue acogida, cuáles son los recursos ofrecidos ante sus necesidades y la resolutividad del 
cuidado dirigido a la salud mental respecto a la articulación de la red de atención psicosocial y de 
la de urgencia y emergencia. Este es un estudio cualitativo, de carácter descriptivo-exploratorio, 
que utilizó como instrumento entrevista semiestructurada compuesta por nueve preguntas 
sobre los principales temas relacionados al estudio. La muestra no probabilística intencional se 
compuso de 20 usuarios. La metodología contempló el análisis temático, y la técnica empleada 
fue el análisis de contenido de Bardin (2011) teniendo como referencial teórico el psicoanálisis. 
Se categorizó los resultados obtenidos en tres temas: a) Percepción de usuarios sobre quejas 
y pérdidas; b) Demanda, acceso y vínculo; y c) Atención y resolutividad. Se observaron las quejas 
más frecuentes relacionadas con síntomas generales, que pueden considerarse de base somática, 
y los perjuicios considerados graves. Los dispositivos reconocidos como potentes del proceso 
fueron el vínculo, aunque de carácter transitorio, y el acceso, ambos factores determinantes para 
la demanda al servicio de los usuarios entrevistados. Pero la acogida que tiene relación directa 
con la percepción de resolutividad puede ser más desarrollada en el sentido de calificación de la 
escucha, la clínica ampliada y el abordaje integral en los cuidados disponibles.
Palabras clave: Sufrimiento Psíquico, Servicios Prehospitalarios, Acogimiento, Urgencias Médicas.

Introdução
Nos últimos dez anos, houve um aumento de inci-

dência de transtornos mentais na população mundial. 
O Brasil apresenta percentual relevante nesse contexto, 
conforme relatório nacional cujos dados informam 
que 5,8% (11.548.577) de brasileiros têm diagnóstico de 
depressão e 9,3% (18.657.943), de ansiedade (Nações 
Unidas no Brasil, 2017). Tal informação revela a necessi-
dade de investigar de que forma o sistema de saúde aco-
lhe essa demanda crescente de saúde mental.

Após a Reforma Psiquiátrica iniciada na segunda 
metade dos anos 1970 e oficializada com a Lei n. 10.216 
de 2001, o tratamento para a saúde mental no país 
começa a priorizar a desinstitucionalização e a oferecer 
serviços alternativos às internações em hospitais psi-
quiátricos. Para tanto, a Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), instituída por meio da Portaria n. 3.088 de 2011, 
objetiva articular ações e serviços de saúde em diferen-
tes níveis de complexidade, tendo em vista a interseto-
rialidade, a promoção de autonomia e a reabilitação de 
seus usuários (Portaria n. 3.088, 2011).

A partir da Reforma, os serviços de urgência e 
emergência passaram a complementar, como parte 
da RAPS, o atendimento às demandas de pessoas 
com sofrimento mental. Nas demandas de urgência 
e emergência, tem-se o risco de morte como princi-
pal critério de gravidade, motivo pelo qual os aten-
dimentos são pontuais e têm a intenção de estabili-
zar o máximo possível o quadro geral do indivíduo, 
com base na classificação de risco e no prognóstico 
(Portaria n.  10, 2017). Assim, situam-se em segundo 
plano outros aspectos dos sujeitos, tais como seu con-
texto social e a escuta sobre sua percepção acerca dos 
sintomas (Giglio-Jacquemot, 2005).

Considerando os critérios nos atendimentos às 
urgências, nem sempre o que é descrito como “agudo, 
com prioridade de cuidados” tem o mesmo significado 
para todos os atores sociais envolvidos. A interpretação 
e tratamento desses sintomas ainda se revestem de um 
padrão social regido pela medicalização e são voltados 
ao modelo biomédico, caracterizado pela centralização 



3

Souza, B. S., Pio, D. A. M., & Oliveira, G. T. R. (2021). Perspectivas de usuários sobre um serviço de pronto atendimento.

do cuidado no profissional médico e pela fragmenta-
ção de terapêuticas curativas e processos de trabalho, 
modelo ainda hegemônico em saúde mental (Fertonani, 
Pires, Biff, & Scherer, 2015).

Assim, há necessidade crescente de alta reso-
lutividade nesses cenários, que novamente remete 
à mitigação dos sintomas, sem problematização de 
suas recorrência ou origem. Logo, no contexto apre-
sentado, há pouco investimento em práticas que de 
fato contemplem as reais demandas dos usuários em 
sofrimento psíquico.

Para levantamento de produções, foi utilizada a 
base de dados da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) com 
as palavras-chave: serviços médicos de emergência e 
atenção à crise em saúde mental (7 resultados), serviços 
pré-hospitalares e saúde mental (11 resultados) e acolhi-
mento, emergência e sofrimento psíquico (9 resultados). 
Como critérios de filtro, aplicou-se a seleção das bases 
de dados no LILACS e Index Psicologia; porém, devido 
aos poucos resultados com conteúdos compatíveis 
com a pesquisa, optou-se por não limitar o intervalo de 
tempo de publicações e por utilizar diferentes combina-
ções entre os termos de busca. Os critérios empregados 
para a escolha dos artigos foram as produções que esti-
vessem voltadas à perspectiva do usuário, que discu-
tissem a articulação da rede de saúde entre diferentes 
níveis de atenção e que analisassem o atendimento das 
demandas dos sujeitos em sofrimento psíquico.

Como resultados relevantes da pesquisa bibliográ-
fica destacaram-se a baixa resolutividade da Atenção 
Primária em Saúde (APS), a visão médico-centrada e aco-
lhimento insuficiente, as dificuldades em contemplar as 
demandas recebidas por meio de assistência e entre-
vista homogêneas na admissão dos usuários, a comple-
xidade em proporcionar a continuidade do tratamento 
e a necessidade de articulação intersetorial para aten-
dimento integral (Baratieri, Almeida, Lentsck, & Natal, 
2017; Brito, Bonfada, & Guimarães, 2015; França, 2005; 
Macêdo, Pimenta Filho, Sotelo, Belaga, & Santimaría, 
2010). De acordo com Jardim (2014), mantém-se um 
atendimento não correspondente ao de atenção à pes-
soa em crise, com abordagem de curta duração, sem ins-
trumentos e estratégias que fundamentem tratamentos 
longitudinais e que se conectem aos desencadeadores e 
contextos do indivíduo.

Houve dificuldade em identificar artigos que rela-
cionassem as variáveis anteriormente descritas, ou 
seja, que associassem e relacionassem as perspecti-
vas da RAPS aos serviços de urgência. Por isso, foram 

considerados apenas 9 artigos que apresentavam afini-
dade, mesmo que indireta, ao tema desta pesquisa.

Entre os resultados bibliográficos, constatou-se 
a predominância do despreparo das equipes e dos 
locais de atendimento nessas situações, no acolhi-
mento e em encaminhamentos possíveis, de forma 
que muitas vezes a demanda não é considerada por 
eles apesar de também fazer parte da Rede de urgên-
cia e emergência, o que marginaliza ainda mais esses 
usuários por não  proporcionar os recursos existentes 
na rede para seu tratamento.

Nesse sentido, este estudo teve como foco a pers-
pectiva do usuário acerca da assistência prestada e 
de que forma sua queixa foi acolhida, quais recursos 
foram oferecidos diante de suas necessidades e qual 
foi a resolutividade do cuidado direcionado à saúde 
mental quanto à articulação das Redes de Atenção à 
Saúde (RAS), tanto psicossocial quanto de urgência e 
emergência. Parte-se do pressuposto de que a popu-
lação visualiza o Pronto Atendimento (PA) como meio 
de alcance a esses recursos, porém, não tem suas 
demandas atendidas de forma integral, uma vez que 
ainda falta articulação da rede de atenção e preparo 
dos profissionais para o cuidado ampliado, especial-
mente diante das demandas de sofrimento psíquico.

Metodologia
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com método 

indutivo e caráter descritivo-exploratório (Minayo, 2013). 
Foram entrevistados 20 usuários do serviço de saúde 
do PA com queixas relativas direta ou indiretamente a 
sofrimento psíquico, que constituíram uma amostra 
não probabilística intencional selecionada segundo os 
seguintes critérios de inclusão: residentes da cidade do 
estudo, maiores de 18 anos, que aceitassem participar 
da pesquisa e que não possuíssem morbidade clínica 
com prioridade de atendimento e risco no momento da 
realização da entrevista semiestruturada.

O local de realização da pesquisa foi em um 
município de médio porte do interior paulista, em 
um serviço de PA que compõe a oferta de serviços 
pré-hospitalares, correspondente ao nível intermedi-
ário de atenção e componente da Rede de Urgência 
e Emergência (RUE) da cidade. O município possui 
36 unidades de Estratégias de Saúde da Família (ESF) 
e 12 unidades de Unidades Básicas de Saúde (UBS). 
Como referência aos atendimentos em urgência 
psiquiátrica adulto e infantil 24 horas, há o Pronto-
Socorro em Saúde Mental que integra o atendimento 
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de alta complexidade de um serviço hospitalar (refe-
rência para 62 munícipios), com acesso condicionado 
por encaminhamento médico, sobretudo pelo serviço 
do SAMU, responsável pela regulação em urgência e 
emergência do município.

O instrumento de pesquisa foi composto pela 
caracterização de dados sociodemográficos dos parti-
cipantes (idade, sexo, bairro, profissão/ocupação, nível 
de escolaridade e estado civil), seguido de questões que 
direcionassem a apreensão dos dados necessários para 
alcançar os objetivos propostos. Dessa forma, foram 
elaboradas nove questões em um roteiro semiestrutu-
rado que abrangessem os principais temas relacionados 
ao estudo: frequência de procura ao serviço; procura 
anterior a algum outro local de saúde; principal motivo 
relatado para a busca de atendimento; queixas referidas 
durante o atendimento; de que forma o usuário consi-
derou o acolhimento a sua demanda; encaminhamen-
tos realizados; nível de gravidade e percepção dos pre-
juízos; e, por fim, a resolutividade do sistema de saúde 
para a demanda apresentada.

Neste estudo, considerou-se o sofrimento psí-
quico como um conceito amplo, relativo a uma expe-
riência subjetiva, que pudesse abranger também os 
prejuízos no cotidiano de quem os vivencia, e atrelado 
à angústia e ao sentimento de desamparo (Pinheiro, 
Aguiar, & Mendes, 2008). Foi ponderado o reconhe-
cimento desse sofrimento pelos próprios participan-
tes como determinante para realização da entrevista, 
assim como a identificação, por parte dos trabalhado-
res do serviço que ofereceram o atendimento psico-
lógico, daqueles que qualificaram como necessitados 
de uma escuta.

A coleta de dados foi realizada por duas residen-
tes de psicologia do programa de Residência Integrada 
Multiprofissional em Urgência no período de dois meses 
(outubro e novembro de 2018), com abrangência de 
todos os dias da semana e alguns sábados. O estudo 

foi iniciado após aprovação do Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) sob o parecer de nº 2.886.388, de 
acordo com as atribuições definidas na Resolução 
CNS 466/2012 e na Norma Operacional nº 001/2013. 
Os participantes tiveram respeitadas as condições do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
apresentado durante acolhimento, e as entrevistas 
foram realizadas e gravadas em local reservado após 
o aceite do participante, com duração aproximada 
de meia hora.

A análise descritiva contempla caracterização das 
frequências de resposta e percentuais do perfil socioeco-
nômico, seguidos de análise temática. A técnica empre-
gada, a análise de conteúdo, busca a compreensão dos 
dados obtidos e, se possível, indicadores que permitam 
maior conhecimento a partir das variáveis estudadas 
(Bardin, 2011). Como referencial teórico será utilizada 
a psicanálise, com ênfase na subjetividade dos sujeitos 
envolvidos na interpretação do material colhido.

Resultados e discussão

Análise descritiva
Da amostra total (20), obteve-se 9 usuários 

que referiram queixas diretamente associadas ao 
sofrimento psíquico e 11 com sintomas indiretos. 
Quanto à abordagem dos acolhimentos, 14 abordados 
foram interpelados após atendimento clínico e con-
duta médica; 3 foram encaminhados por equipe de 
enfermagem logo após a classificação de risco devido 
à identificação de queixa diretamente relacionada 
ao sofrimento psíquico; e 3 procuraram pelo serviço 
por interesse direto pelo atendimento psicológico. 
Em relação aos participantes da pesquisa, obteve-se 
como resultado o seguinte perfil sociodemográfico 
com referência no total de 20 participantes e nos 
dados mais recorrentes:

Tabela 1
Perfil sociodemográfico predominante dos participantes.

Sexo Idade Escolaridade Profissão/ ocupação Estado civil Bairro

Feminino 40 a  
70 anos

Ensino 
Fundamental incompleto

Aposentada/ 
pensionista/ do lar Casada/amasiada Mesma região/

Região próxima

Total 15 14 8 9 12 14
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Análise temática
Com base na análise de conteúdo das entrevistas 

e aproximações entre os núcleos de sentido encontra-
dos, foi possível categorizar os resultados obtidos nos 
seguintes temas: a) Percepção dos usuários quanto às 
queixas e aos prejuízos; b) Demanda, acesso e vínculo; 
e c) Atendimento e resolubilidade. Os participantes 
da pesquisa serão representados com nomes fictícios 
a fim de preservar a privacidade na identificação das 
falas, sem prejuízo do anonimato.

Tema 1: Percepção dos usuários quanto 
às queixas e aos prejuízos

Nos serviços de urgência, utiliza-se como método 
a classificação de risco, uma ferramenta que dá sub-
sídio ao parecer clínico e visa a identificação da gra-
vidade do caso e atendimento em tempo apropriado 
para a segurança do usuário (Portaria n.  10, 2017). 
Os usuários iniciam seu percurso no local expres-
sando sua queixa, que seria uma síntese de sinais 
incômodos ou desconfortáveis predominantes no 
momento, ditos de forma manifesta (Almeida, 2005).

Verificou-se que as queixas referidas inicial-
mente como sintomas somáticos, “dor, tremores, ton-
tura, náusea, etc.”, vinham acompanhados ou não de 
sinalização de uma demanda, ou seja, o que estaria 
latente na procura pelo serviço e exigiria um acolhi-
mento mais detalhado e uma escuta ampliada e qua-
lificada para ser reconhecida, quando correlatada a 
eventos estressores recentes e a solicitação do contato 
com a psicologia (Almeida, 2005).

O sofrimento psíquico apresentou-se de formas 
variadas, dentre elas, como sintoma físico, influen-
ciado pelo contexto em que a pesquisa foi realizada, 
um serviço de média complexidade que requer um cui-
dado centrado na dimensão biológica. Fortes, Tófoli e 
Baptista (2010) apontam como características dos ser-
viços de saúde aos quais pacientes que somatizam cos-
tumam recorrer: condutas centradas no adoecimento 
físico; ausência de outros recursos para lidar com quei-
xas sem evidências clínicas; diálogo com equipe sem 
abranger área psicossocial; e rede de saúde pouco arti-
culada, de maneira prejudicial ao vínculo.

Percebe-se, desse modo, o quanto a abordagem da 
equipe durante o atendimento e a percepção do usu-
ário sobre sua queixa são influenciados por uma visão 
integral ou fragmentada do cuidado. No Dicionário da 
Educação Profissional em Saúde, Pinheiro (2008) proble-
matiza os diferentes sentidos da palavra “integralidade”. 

Quando relacionada a uma prática cotidiana construída 
a partir do encontro da equipe com o usuário, seria uma 
escuta para além do biológico e objetivo, que leve em 
conta também os modos de prevenir e o uso de recur-
sos para identificar a real necessidade de saúde, que está 
associada dialeticamente com os aspectos sócio-históri-
cos dos usuários, não somente da doença.

Segundo Perrusi (2015), o modo de vida con-
temporâneo oportunizou uma intolerância ao sofri-
mento psíquico, sobretudo devido à valorização do 
bem-estar, que fortalece meios imediatos e superfi-
ciais de enfrentamento, tais como a recorrência do uso 
de psicofármacos. Nesse sentido, duas participantes 
evidenciam em suas falas que a procura pelo serviço 
estava diretamente ligada ao uso dessas medicações: 
“. . . por ser um atendimento rápido que me tira a dor” 
(P. Ferreira); e “Porque é perto da minha casa, e eles têm 
os remédios pra dar que já dá uma aliviada, você volta 
pra casa sem dor” (M. Cardoso).

Tal concepção é análoga à dificuldade por parte 
de alguns entrevistados em aproximar as diferentes 
dimensões de ser humano, de forma que eles neces-
sitam encontrar subsídios para permanecer com a 
compreensão de uma dicotomia entre o corpo e a 
mente, segundo a qual um problema de saúde esta-
ria vinculado a um aspecto em detrimento do outro. 
Os aspectos físicos, isto é, o desconforto ou incômodo, 
seriam passíveis de eliminação por meio do remédio, 
ainda que de forma momentânea (Perrusi, 2015).

O reconhecimento dos prejuízos por parte dos 
entrevistados demonstra a extensão do impacto da 
vivência de tais problemas nas relações interpessoais, 
em sua funcionalidade e na perda de qualidade de 
vida. Gonçalves e Kapczinski (2008) debatem sobre os 
impactos dos transtornos mentais na vida dos usuários 
e nos serviços de saúde utilizados, e apontam resulta-
dos significativos quanto ao aumento de procura pelos 
serviços de emergência no mesmo ano, assim como ao 
agravo de outros problemas de saúde devido à baixa 
adesão aos demais tratamentos de saúde.

Logo, é necessário atentar para as comorbidades 
clínicas principalmente de doenças crônicas, por tra-
tar-se de população predominantemente com idade de 
transição da fase adulta para a idosa. Estudos apontam 
que o sofrimento psíquico influencia em diversos fatores 
como adesão aos tratamentos, prognóstico ou fatores 
de risco (Ministério da Saúde [MS], 2013). De maneira 
semelhante, o entrevistado E. Pereira relata que as con-
sequências do sofrimento psíquico em seu cotidiano o 
atrapalham de forma relevante:
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Ah uns 90% porque eu tinha uma vida normal 
diária assim, saía, conversava bastante com meus 
amigos ia na casa dos familiares mesmo, hoje não 
sinto nem vontade mais por causa desses sinto-
mas, só fico em casa mesmo deitado assistindo à 
televisão e converso com os pais. A vontade mesmo 
porque não é tanta, desanima né, a saúde eu não 
me sinto bem pra querer ficar saindo. Financeiro 
também porque desempregado, as coisas vão pio-
rando, emocional também. Por mim, por exem-
plo, que eu sou novo eu não queria tomar medi-
camento nenhum nem de pressão, eu queria ter 
uma rotina normal igual eu tinha antes, praticar 
meus esportes tá 100% minha saúde, só que aí 
depois começou a acontecer esses problemas né e 
aí minha rotina mudou.

Os disparadores mais citados para a procura de 
atendimento na pesquisa foram as situações de luto ou 
separação recente, não necessariamente agudas; con-
flitos familiares com episódios de violência, enquanto 
testemunha e/ou vítima; e crises de ansiedade, algu-
mas em comorbidade com cardiopatias. De forma 
secundária, a demanda em decorrência de dependên-
cia química ou de álcool, tanto por parte dos usuários 
quanto por familiares, também se mostrou significa-
tiva. Assim, é importante salientar também o caráter 
social de tais demandas, pois os vínculos fragilizados 
tanto no âmbito familiar quanto em demais contextos 
de convívio referente às instituições, contribuem para 
um processo de exclusão e refletem as dificuldades 
vivenciadas (Barreto, 2017; Giglio-Jacquemot, 2005).

Observou-se correlação dos disparadores encon-
trados na pesquisa com o conceito de Determinantes 
Sociais em Saúde (DSS), que define as iniquidades que 
se originam nas relações de dominação e exploração 
e de divisão injusta de poder. Dentre os fatores cita-
dos, Buss e Pellegrini (2007) discutem a importância 
dos vínculos nas relações, por meio dos quais a coesão 
social tem influência direta sobre a formação de redes 
solidárias e configura um fator de proteção no estilo e 
qualidade de vida.

Sobre a demanda que abordou o sofrimento psí-
quico de maneira declarada, encontraram-se usuá-
rios com diversas características, tais como: histórico 
de acompanhamentos anteriores com psiquiatras 
ou psicólogos; em tratamento com medicação con-
tínua; com alterações afetivas e volitivas conside-
ráveis; e que não haviam encontrado outro lugar na 

rede de saúde que acolhesse ou trabalhasse tais ques-
tões. Isto é, há usuários da rede de saúde mental com 
um conhecimento mais amplo sobre o tema, que se 
mobilizam também pelas causas dos problemas e não 
somente pelas consequências. Esses entrevistados 
mostraram-se conscientes da importância de expres-
sar a angústia e tentar encontrar um significado para 
as experiências de adaptação ou desafiadoras pelas 
quais estavam passando ou já haviam passado, além 
de possuírem uma percepção mais alinhada à reali-
dade vivenciada e suas relações.

Essa angústia, esse medo, tentando buscar uma 
ajuda, alguma coisa que me devolva um pouco 
de paz, alguma coisa que me leve a agir se eu tô 
agindo certo com a minha família, comigo, por-
que eu preciso estar bem pra cuidar, por ter uma 
criança especial que tem um autismo, uma situa-
ção toda misturada e ter que dar conta de tudo isso 
e da casa, de limpeza, é parece mais um desespero 
de estar buscando alguma coisa que me ajude em 
tudo (P. Ferreira).

A partir disso, percebe-se que a oferta dos ser-
viços na RAPS ainda encontra desafios para a conso-
lidação de um modelo de cuidado em saúde mental 
territorializado e uma produção de cuidados mais 
resolutivos e promotores de autonomia, visto que a 
desarticulação com as demais redes que compõem 
os serviços de saúde, a predominância da terapêu-
tica medicamentosa, a manutenção de atendimen-
tos clínicos individualizados e, portanto, os vínculos 
fragilizados desse cenário, são apontados como os 
principais causadores da dificuldade na adesão aos 
tratamentos oferecidos e da ausência de alinhamento 
das expectativas dos usuários com os tratamentos dis-
poníveis (Nunes, Guimarães, & Sampaio, 2016).

As autoras Jardim e Dimenstein (2007) chamam 
a atenção para o atendimento dos usuários com 
demanda relativa à saúde mental nos serviços de 
urgência e problematizam o fato de tratar-se tam-
bém de analisadores da rede de saúde mental como 
um todo, principalmente devido aos obstáculos que 
os profissionais encontram, tais como as experiências 
desorganizadoras diante do encontro com o sofri-
mento psíquico e a falta de qualificação, até mesmo 
nos serviços especializados nesse tipo de demanda.

Outrossim, as autoras ressaltam ainda o cará-
ter “paliativo” do reducionismo aos sintomas e da 
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desresponsabilização dos usuários, que conse-
quentemente tornam-se propagadores desse pro-
cesso alienante de “cuidado” com a saúde mental. 
Como proposta, indicam uma mudança de paradigma 
de “urgência psiquiátrica” para “atenção urgente à 
pessoa em crise”.

Tema 2: Demanda, acesso e vínculo
De acordo com as respostas ao instrumento, apre-

ende-se que a proposta de funcionamento de cuidado 
em saúde de porta aberta complementar à Atenção 
Básica influenciou de maneira positiva a acessibilidade 
ao serviço, pois trata-se de uma assistência voltada 
para a urgência com funcionamento 24 horas.

Dentre os participantes, 7 pessoas apontaram 
que constituem população adstrita ao território pró-
ximo, o que incrementa a procura pelo local devido 
à localização e facilidade no deslocamento; porém, o 
fator predominante citado pelos usuários (10 partici-
pantes) para a escolha pelo serviço foi a preocupação 
com os sintomas: “Pela gravidade dos sintomas por-
que eu tava tremendo, eu venho correndo pra cá por-
que é pertinho de casa né?” (A. Silva); e “Primeiro que 
como eu falei eu sinto esses negócios ruim, minha pres-
são sobe, fico com aquele batimento parece que a gente 
vai morrer. Por isso que eu venho” (J. Fernandes).

A urgência relaciona-se igualmente à interpreta-
ção da necessidade de um atendimento, mesmo que 
não seja por risco de morte. Além disso, como já discu-
tido anteriormente, no sintoma estão implícitas diver-
sas outras condições que podem ser inadiáveis no con-
texto do usuário. O que se vê muitas vezes são os relatos 
de queixas que já ocorrem há vários dias, por exemplo, 
o que na perspectiva dos usuários pode ser tão preju-
dicial quanto um quadro agudo, visto que afeta dire-
tamente a funcionalidade nas relações e na produtivi-
dade em seu cotidiano (Giglio-Jacquemot, 2005).

Outra possibilidade seria a “urgência” ser vista 
segundo a lógica imediatista, também relacionada 
à baixa tolerância a frustrações, à ansiedade ou ao 
modo de sentir a angústia, que se exemplifica na fala 
da participante: “Hoje eu vim direto pra cá, quando eu 
tenho tempo de ir com antecedência eu vou lá (uni-
dade de referência), mas quando não tenho tempo eu 
venho aqui, quando tem que ser rápido eu venho aqui, 
não pode esperar né?” (D. Santos).

Ao se referir a outro local em “eu vou lá”, a entre-
vistada trata de sua unidade de saúde de referên-
cia; no decorrer do processo de coleta, foi explorada 

também a relação com as UBS/ESF, pois notou-se 
importante influência dessa variável na facilitação do 
vínculo com o serviço. O usuário C. Oliveira evidencia 
questões como o entendimento de que o PA seria uma 
alternativa às UBS/ESF ou que estas seriam utilizadas 
de forma substitutiva. Nesses cenários, especialmente 
no das UBS devido ao território mais abrangente, o 
acolhimento disponibilizado não seria suficiente para 
todos: “. . . eu vim direto pra cá, porque meu posto não 
tem ninguém, tem uma quantidade de paciente pra 
atender, acabou, acabou. Como é bastante gente, por 
isso que eu não fui lá…” (C. Oliveira).

C. Oliveira refere-se à diferença entre a demanda 
e a oferta das unidades de saúde de referência e a 
satisfação das necessidades de saúde dos usuários. 
É possível perceber nos discursos que apesar de ser 
a porta de entrada principal aos serviços de saúde e 
pressupor uma acessibilidade maior, por ter como 
principal característica o trabalho desenvolvido no 
território, esse local de saúde nem sempre consegue 
oferecer o acesso a todos os usuários que o procuram. 
Diante desses desafios, algumas estratégias têm sido 
utilizadas em algumas cidades do país para a amplia-
ção e garantia do acolhimento nas unidades, como 
o “acesso avançado”, cujo objetivo principal seria o 
atendimento no mesmo dia e a continuidade no cui-
dado, com ampliação da agenda para a demanda ime-
diata (Vidal, 2013).

Em outras respostas, surgiram queixas relacio-
nadas ao acolhimento nessas unidades e ao tempo 
de espera para um atendimento, conforme os relatos 
dos entrevistados:

O posto? Eles estão em reforma, está uma bagunça 
lá. Não atende, não tá atendendo . . . . Eu não con-
fio porque eles são muito grossos e eu não gosto 
de lá. Eu não falo isso porque eu tenho um pro-
blema psicológico, mas é porque não sou só eu que 
reclamo, é todo mundo. (T. Souza).

Faz tempo que eu não vou no posto de saúde, 
nem as receitas dos meus remédios eu estou bus-
cando . . .   É porque você sabe, posto de saúde, se 
você for marcar tem que esperar muito tempo, 
quando a gente tá precisando a gente não pode 
esperar, a gente espera 15 dias, 10 dias, mas mais 
não tem condição de esperar num é? Você só espera 
quando num tem jeito, porque se você puder pagar 
você paga (E. Pereira).
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No caso dos trechos acima, as entrevistadas 
pertenciam a territórios de UBS que ainda funcio-
nam segundo o modelo biomédico de assistência. 
De acordo com Randow et al. (2011), além dos fato-
res já citados, a falta de recursos humanos na APS e 
de direcionamento/comunicação acerca do funcio-
namento de fluxos na saúde para os usuários seriam 
alguns desafios que dificultam o andamento do PA 
frente à atribuição de também servir como reta-
guarda à Atenção Básica. Uma das consequências 
é que o Pronto Atendimento se torna um caminho 
mais fácil para alcançar suporte a suas necessidades, 
o que se refletiu no resultado de que aproximada-
mente um terço dos entrevistados o procuraram sem 
serem referenciados.

Do mesmo modo, durante o desenvolvimento da 
pesquisa, 2 usuários citaram que a procura pelo ser-
viço se deve por falta de acesso a psicólogos em ser-
viços de saúde de porta aberta ou ao rumor de que 
haveria essa disponibilidade no local:

Por causa da psicóloga (motivo que veio), eu estava 
ruim, bem mal chorando, aí minha mãe falou que 
tinha plantão de psicologia, ela foi se informar e 
falaram para ela me trazer aqui… (K. Martins).

Porque falaram para mim que aqui tinha. Levei… 
(encaminhamento para psicologia no posto), até 
agora não chamou, faz dois anos, por isso que eu 
estou falando para você, lá nem adianta man-
dar… (E R. Almeida).

De acordo com Böing e Crepaldi (2010), na aten-
ção básica, a maioria dos psicólogos estão presentes 
nas equipes do Núcleo Ampliado de Saúde da Família 
e Atenção Básica (NASF-AB), porém, realizam matri-
ciamento com grande quantidade de unidades de 
referência de cobertura. Outro ponto de acesso de 
porta aberta são os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), que ainda não conseguem atuar de forma 
territorializada como organizadores dos serviços em 
saúde mental, nem possuem articulação estruturada 
com a atenção básica, fato que obteve ressonância 
também no munícipio participante da pesquisa.

Já as atenções secundária e terciária, que se 
referem aos serviços hospitalares e ambulatoriais, 
possuem um espaço mais estruturado, mas menos 
acessível a grande parte da população, e depen-
dem conjuntamente dos fluxos de referência e 

contrarreferência. Sem as linhas de cuidados que 
acompanham os usuários de forma longitudinal pela 
rede, ocorrem lacunas que dificultam a corresponsa-
bilidade entre os serviços e a assistência compatível 
com a complexidade dos casos passíveis de recebe-
rem ações intersetoriais (Böing & Crepaldi, 2010).

É necessário ressaltar que, em muitos atendi-
mentos realizados, o que se ofereceu foi uma escuta 
qualificada, psicoeducação, orientações sobre outros 
serviços disponíveis na cidade e principalmente o 
acolhimento. A maioria de tais atribuições não são 
restritas ao profissional de psicologia e podem, de 
acordo com a Política Nacional de Humanização 
(PNH), ser praticadas em todos os níveis de atenção e 
serviços disponíveis (MS, 2004).

Isso possivelmente se relaciona ao despreparo 
dos profissionais de saúde em inserir o dispositivo 
da clínica ampliada em seus atendimentos, no qual 
se considera o processo saúde-doença e o comparti-
lhamento com equipe e usuários das condutas e pro-
postas de cuidado, além da percepção dos sujeitos de 
forma integral (MS, 2009).

De forma abrangente, Nagai (2017) dialoga sobre 
o quanto esse despreparo sobrecarrega os serviços de 
urgência, pois em muitos casos haveria possibilidade 
de um cuidado de baixa complexidade, o que não 
exclui o fato de que os serviços de alta e média comple-
xidade também deveriam se qualificar no sentido do 
cuidado humanizado. Nesses cenários, são comuns o 
uso de terapêuticas voltadas para a técnica, a medica-
ção e um olhar acrítico e moralista sobre os usuários.

Analogamente, os profissionais citam que a for-
mação, voltada para a abordagem biológica, contri-
buiu para a insegurança e ineficácia nas condutas 
realizadas. Na pesquisa, prevaleceram usuários que 
já haviam recorrido ao serviço outras vezes no ano 
por motivos relacionados ao sofrimento psíquico 
(65% tinham recorrido de 2 a 4 vezes ou mais), o que 
revela que essa recorrência ocorre por não encontra-
rem outros pontos da rede que consigam satisfazer 
suas questões e pela ausência de resolutividade dos 
procedimentos praticados nesses casos.

Os entrevistados expõem sobre a procura regular 
ao local: “Pro PA… acho que umas duas vezes, eu não lem-
bro direito. Umas duas ou três vezes. Dor no peito, ansie-
dade. Ansiedade, depressão e estresse” (H. Rodrigues); 
e “Se eu for contar quantas vezes que eu já vim aqui… 
pelo mesmo motivo, é angústia a suadeira, do nada vem. 
Na semana, duas vezes” (J. Fernandes).
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Além disso, a relação dos usuários com o PA 
também foi justificada pelo vínculo originado pela 
equipe e características do local: “Eu venho por causa 
que eu me sinto segura aqui, quando eu venho, eu con-
fio” (N. Garcia); e “Eu gosto… [de vir aqui] porque as 
pessoas me tratam muito bem, me atende muito bem, 
todos. Eu venho aqui quando eu vejo que não estou 
bem, eu falei para as meninas que elas me atendem 
muito bem…” (S. Moraes).

De acordo com a Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB) (MS, 2012), o vínculo diz respeito às 
relações estabelecidas entre os usuários e as equipes 
nas quais estejam contempladas qualidades de afeto 
e confiança que possibilitem um aprofundamento 
e uma continuidade do cuidado. Embora o PA não 
estabeleça o contato longitudinal com os usuários, 
o vínculo ocorre por ser uma população que mora 
próxima ao local e pode contar com a assistência em 
qualquer momento.

Dessa forma, ressalva-se que alguns aspectos 
do atendimento e a perspectiva dos usuários em 
relação a ele estão equivocados quanto ao conceito 
de vínculo segundo a PNAB, pois a continuidade e o 
aprofundamento do cuidado não se cumprem pelo 
caráter pontual e transitório do trabalho da urgên-
cia. Além dos fatores já citados anteriormente, 
como rapidez e acessibilidade do atendimento, 
que são facilitadores da vinculação com o serviço, 
houve respostas relacionadas ao tratamento da 
equipe que permitem propor que os entrevistados 
se consideram amparados pelo atendimento pres-
tado no local.

Tema 3: Atendimento e resolubilidade
De acordo com a Portaria n. 342 de 02 de março 

de 2013, do Ministério da Saúde, as UPAS devem fun-
cionar 24 horas por dia e acolher todos os pacientes 
que procurarem por seus serviços, independente-
mente dos sintomas, de acordo com a classificação 
de risco, e encaminhar os casos de maior gravidade 
para as unidades de tratamento das especialidades 
médicas condizentes com os sintomas. Além disso, 
preconiza que haja equipe multiprofissional capa-
citada para apoiar a rede de atenção básica e aten-
dimentos de urgência como o SAMU, diminuindo 
e redistribuindo corretamente o grande fluxo de 
pacientes, para que eles não superlotem os pron-
tos socorros de hospitais de alta complexidade 
(Gonçalves & Oliveira, 2020).

Dentre os participantes do trabalho, pode-se 
dizer que quanto ao local de estabilização de quadros 
de saúde agudo ou agudizado grave, poucos usuários 
receberam classificação correspondente a risco de 
morte, o que aponta para um perfil de amostragem 
de população que se encaixaria mais na demanda 
oriunda da Atenção Básica. Todos relataram satis-
fação com o atendimento no PA e valorização desse 
local de acesso. D. Santos ilustra as expectativas e a 
valorização do local:

Olha… eu vou te falar uma coisa, esse PA aqui 
quando abriu era tudo que eu pedi pra Deus, 
porque isso aqui para nós foi uma benção, por-
que quando não tinha esse PA a gente sofria, 
quando acontecia alguma coisa a gente ia para 
as [Hospital] clínicas, chegava lá a gente não era 
atendido tinha que mandar para outro lugar, só 
se fosse caso de emergência, isso aqui caiu do céu 
para nós. Eu amei aqui, todas as vezes que precisar 
que for uma emergência eu vou vir aqui mesmo. 
Uma emergência, assim igual hoje…

Como pontos importantes citados sobre o aten-
dimento recebido, os entrevistados demonstraram 
semelhantes percepções sobre o que consideram 
como cuidado, no sentido de sua resolutividade. 
Relatam que os dispositivos oferecidos pelo local, 
sobretudo diante da possibilidade serem realizados 
exames e procedimentos, são os responsáveis pelo 
cuidado e por se sentirem cuidados. Em contrapar-
tida, mencionam também os dispositivos nomea-
dos de “tecnologia leve” (Merhy et al., 2006), como a 
escuta e o acolhimento.

Merhy et al. (2006) enfatizam a influência do aco-
lhimento nas relações e nos encontros entre os profis-
sionais de saúde e os usuários e o denomina de “tra-
balho vivo”, por também considerar as intervenções 
realizadas no campo das subjetividades. Muitos parti-
cipantes julgaram que foram bem atendidos baseados 
numa percepção de encontro afetivo e acolhedor com 
os profissionais do serviço:

“Ótimo, porque ela não teve preguiça ela colocou 
a mão em mim, me examinou, teve curiosidade 
de saber o que estava acontecendo, e a saúde pre-
cisa muito de médicos assim, que tenham curio-
sidade de mexer com a gente…” (C. Oliveira). 
“Foi a importância que ela (enfermeira) deu pro 
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meu caso, eu vim tentando sanar um problema, 
eu tenho consciência de que tem outro, mas assim, 
como ela também identificou eu achei que isso foi 
bastante importante” (P. Ferreira).

O acolhimento tornou-se um dispositivo 
mais difundido após o surgimento da PNH do SUS 
(MS, 2004), uma das diretrizes que corroboram uma 
atitude de compromisso, reconhecimento e aceita-
ção do outro (MS, 2010). Na saúde pública, é utili-
zado por vezes como denominação da organização 
de funcionamento queixa-conduta ou refere-se ao 
acesso e garantia do atendimento, mas o acolhimento 
ultrapassa essas concepções, na medida em que diz 
respeito principalmente à garantia de direito do usu-
ário, como cidadão, a um serviço de saúde com aten-
ção qualificada para corresponder a suas demandas 
(Brehmer & Verdi, 2010).

De modo complementar, as tecnologias leve-dura 
e dura dependem do contato com as tecnologias leves 
como coordenadoras do cuidado, pois estas direcionam 
o uso de recursos e equipamentos (Merhy et al., 2006). 
Quando utilizadas separadamente, contribuem para 
manter uma concepção de modelo de cuidados relata-
dos, principalmente relacionadas ao modelo assisten-
cial hegemônico biomédico, muitas vezes tido como 
a referência no subjetivo dos usuários quanto ao que 
seria o SUS e o acesso à “saúde”, conforme demons-
trado pelo participante D. Santos: “O aparelho de raio 
x já tem não tem? Antigamente fazia exame de sangue 
tinha que sair fora agora faz aqui não faz? Nossa, pra 
mim melhorou bastante, porque eu conheço desde o 
começo” e por A. Silva:

Eu acho que eles atendem bem a pessoa, os médi-
cos atendem bem dão bom medicamento e eu 
vou tranquila para minha casa, consigo eliminar 
aquela angústia aquela coisa, depois que eu tomo 
Diazepam aquela coisa sai assim, pressão abaixa 
eu me acalmo, fico tranquila, e vou embora feliz.

Um dos fatores para a procura do PA seria a rapi-
dez ao acesso a exames e equipamentos de média 
complexidade, que, no nível da atenção primária, 
necessitam de agendamento prévio ou da regulação 
de vagas pelo sistema que organiza uma lista de espera 
(Cecilio, 1997). Assim, segundo o autor, os serviços de 
urgência e emergência possuem destaque considerá-
vel como uma das principais portas de entrada dos 

usuários ao sistema de saúde brasileiro e, por isso, 
necessita-se repensar possibilidades de qualificação 
frente às múltiplas queixas dos usuários.

Percebe-se na fala da participante D. Santos 
que houve investimento nos instrumentos que con-
cernem às tecnologias leve-duras, porém, quando 
utilizados de forma indiscriminada contribuem 
para a objetificação do usuário e para o incentivo a 
uma postura passiva diante dos modos de consumo 
desse cuidado. Nesse sentido, a abordagem dos pro-
fissionais reforça ou desconstrói as crenças acerca 
do que seria o cuidado em saúde e, consequente-
mente, podem ser negociados e construídos por 
ambos os atores de maneira que consolide os espa-
ços para fortalecimento da autonomia e autocuidado 
(Merhy & Feuerwerker, 2016).

Já em relação à resolubilidade, que é uma questão 
mais direcionada à rede de saúde como um todo, foi 
apontada como restrita ao serviço pelo fato de muitas 
pessoas demonstrarem dificuldade na compreensão 
de “rede”. Entretanto, dois participantes narraram de 
forma sucinta as experiências com outros locais de 
atendimento à saúde mental:

  .  .  .   daqui eu fui encaminhado para o Hospi-
tal (da outra vez). E lá o médico me passou um 
remédio… não lembro o nome, mas é para aju-
dar a dormir, porque eu não estava dormindo e 
me explicou que eu tinha que me manter calmo, 
eles me deram um encaminhamento que entre-
guei no posto, para o médico de cabeça que vai 
me dar remédio para ajudar meu emocional, o 
psiquiatra, mas até agora nada (L. Fonseca).

Procurei o CAPS  . . .  A gente teve essa conversa, 
a mesma conversa, só foi a conversa porque 
naquele dia eu estava bem, só precisava desa-
bafar. (Marcou retorno?) Marcaram, mas eu não 
fui, porque demora muito para marcar o psi-
quiatra e eu não tenho paciência para esperar 
(T. Souza).

Pode-se dizer que a resolubilidade à qual se 
referiam seria a da “eliminação” do sintoma ou da 
indicação de como lidar com o mesmo. Os discursos 
mostram que muitas vezes não há corresponsabili-
zação do tratamento com os usuários, além destes 
não compreenderem a proposta de alguns serviços, 
tais como o CAPS, e dependerem do surgimento de 
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vagas em serviços que possuem pouca oferta para 
uma demanda grande e crescente, principalmente 
no ambulatório de saúde mental, no qual funcio-
nam os atendimentos de psiquiatria. Em suma, os 
tratamentos resultam-se restritos ao uso contínuo 
de medicação.

A ausência da concepção de rede pelos usuá-
rios é um indicativo preocupante de sua fragmenta-
ção, visto que um único ponto da rede não tem como 
dar conta de toda a complexidade da saúde pública. 
Da mesma forma, reflete as práticas que têm sido per-
petuadas como tratamento nesses casos e as fragili-
dades no acolhimento a essa demanda nos serviços 
de atenção primária e de portas abertas, tais como 
os serviços de urgência e emergência (Dimenstein 
et al., 2012; Nunes et al., 2016). Quanto à apreensão 
dos usuários sobre a resolubilidade do PA, T. Souza 
expressa porque considerara o atendimento no ser-
viço resolutivo para suas necessidades:

Eu acho que hoje o que eu estava precisando era 
disso, talvez. Eu vim mais porque está doendo 
muito o machucado, sério. É por isso que eu vim, 
para fazer um curativo…. Eu fui atendida super 
rápido, eu tive tudo aqui, o médico atendeu 
rápido, me aconselhou dos remédios, é igual do 
(cita um hospital), é um hospital bom, é ótimo vir 
aqui, não vejo porque reclamar.

Por considerarem a resolubilidade como o con-
junto dos recursos utilizados pelo serviço para um 
atendimento que se aproxime o máximo possível das 
necessidades dos usuários, tais como a continuidade 
do cuidado e o vínculo entre os atores envolvidos, a 
percepção parcial dos usuários é de que o serviço é 
resolutivo (Jorge et al., 2014).

Do ponto de vista do acesso e da absorção da 
demanda, foi visto como um espaço democrático 
em que grande parte da população expõe os diver-
sos fatores que dificultam a produção de cuidado em 
outros pontos da rede, o que é um reflexo das desi-
gualdades contextuais com prejuízo à promoção de 
saúde. No que tange ao fator qualitativo, poderiam 
ser mais desenvolvidos os dispositivos de tecnolo-
gia leve que auxiliam na integralidade da assistência 
(Santos & Penna, 2015).

A partir de dados colhidos por Almeida, 
Nascimento, Rodrigues e Schweitzer (2014), obser-
vou-se que a falta de capacitação dos profissionais 

e o uso do senso comum em atendimento de emer-
gências em saúde mental na atenção pré-hospitalar, 
distanciam a assistência prestada do cuidado espe-
rado pelos usuários do serviço. O bom atendimento 
e a excelência no cuidado dependem diretamente do 
treinamento e investimento dispensado às equipes 
de atendimento (Braga, 2019). Observa-se também a 
dificuldade decorrente da falta de funcionários para 
atender a demanda de usuários recebidos pelos ser-
viços, que obstaculiza o atendimento de qualidade, 
a atenção e os cuidados necessários (Novack, Silva, 
Dornelles, & Amestoy, 2017).

Grandes dificuldades se devem aos impasses na 
comunicação entre os diversos níveis de saúde; assim, 
Hermida, Nascimento, Echevarría-Guanilo, Andrade 
e Ortiga (2019) defendem a referência e a contrarre-
ferência como pontos-chave no bom atendimento 
aos usuários do SUS, porém, também destacam as 
deficiências da Atenção Básica e dos serviços espe-
cializados, em que a falta de pessoal e a demora no 
agendamento de atendimento prejudicam o fluxo 
(Hermida et al., 2019).

Metade dos entrevistados não necessitou de refe-
renciamento, pois já realizavam acompanhamento 
em algum lugar. Dos encaminhados, quatro foram 
orientados a procurar unidade de saúde de referên-
cia para a continuidade e tratamento. Houve um 
caso mais grave, no qual o médico não identificou 
demanda para o encaminhamento de referência de 
maior complexidade, mas que ocorreu após diálogo 
com a psicologia. Os demais foram encaminhados 
para locais de apoio de cunho social.

Cecilio (1997, p. 477) aborda o modelo assisten-
cial prestado na intersetorialidade dos serviços de 
saúde e formas de articulação, além de questionar 
a ampliação das portas de entradas, e pondera que 
“… o que importa mais é a garantia de acesso ao ser-
viço adequado, à tecnologia adequada, no momento 
apropriado e como responsabilidade intransferível 
do sistema de saúde”.  De forma reflexiva, pensando 
nas diretrizes do funcionamento do local, o acolhi-
mento poderia abranger tais encaminhamentos, ofe-
recendo a essa população informações voltadas a um 
olhar mais integral quanto ao autocuidado. O autor 
ainda cita o aproveitamento desses “vínculos provi-
sórios” como o início de um cuidado longitudinal e 
que serve como conscientização ao usuário de que o 
acesso é, de fato, possível e proporciona seu usufruto 
do direito à saúde.



12

Psicologia: Ciência e Profissão 2021 v. 41, e221805, 1-16.  

Considerações finais
Frente aos aspectos analisados, notou-se que os 

serviços de pronto atendimento às urgências e emer-
gências 24h compõem um cenário relevante, princi-
palmente por estarem situados na atenção secundária 
e terem como um dos objetivos centrais a articulação 
e o direcionamento aos demais pontos da atenção à 
saúde. Para tanto, a identificação por parte dos pro-
fissionais, por meio das conexões que eles realizam 
cotidianamente, precisa receber maior investimento, 
principalmente em relação às demandas mais com-
plexas que envolvem a dimensão psicossocial.

Os dispositivos reconhecidos como potentes 
nesse processo foram o vínculo, ainda que de cará-
ter transitório, e o acesso, fatores determinantes 
para a procura pelo serviço dos usuários entrevis-
tados. Porém, o acolhimento, que possui relação 
direta com a percepção de resolubilidade, apesar de 
ter sido bem avaliado pelos participantes, pode ser 
mais desenvolvido, no sentido de qualificação da 
escuta, clínica ampliada e abordagem integral nos 
cuidados disponibilizados.

Assim, nos casos mais graves e críticos, seria viá-
vel uma qualificação da equipe quanto à conduta de 
referenciamento e à identificação do risco, de modo 
que estejam alinhadas com os critérios de urgên-
cia em saúde mental. Para tanto, o estabelecimento 
de um fluxo mais estruturado, em conjunto com os 
demais serviços da RAPS, contribuiria sobretudo com 
a demanda de usuários em processo de crise. No que 
tange às queixas de menor complexidade, de carac-
terística persistente ou que envolvam recursos de 
seguimento, a articulação com a atenção básica nas 

situações de procura mais recorrente poderia reforçar 
a linha de cuidado mais integral.

Dessa forma, obteve-se como indicadores: a difi-
culdade de acesso aos serviços oferecidos no muni-
cípio para a saúde mental; o despreparo na atenção 
básica para lidar com o sofrimento psíquico e incor-
porar em suas práticas cotidianas a promoção de 
saúde nesse aspecto; a necessidade de capacitar e 
aumentar o conhecimento dos profissionais no setor 
de urgência e emergência quanto ao cuidado integral 
e humanizado com esses usuários, a fim principal-
mente de desnaturalizar os estigmas associados a essa 
população; e o fluxo bem definido relativo à linha de 
cuidado em saúde mental. Esses resultados apontam 
para uma construção diária de aproximações entre os 
pontos de atenção e áreas multiprofissionais.

Quanto aos participantes, verificou-se que as 
queixas mais frequentes estão relacionadas aos sin-
tomas gerais, que podem ser considerados de base 
somática. Envolvem fatores multideterminantes, com 
significativa influência de problemas econômicos 
e afetivo-relacionais e prejuízos considerados gra-
ves, que incluem agravos na saúde ou surgimento de 
doenças crônicas não transmissíveis, devido ao com-
prometimento da funcionalidade e qualidade de vida.

Ressalta-se a importância de realização de pes-
quisas que contribuam para a expressão dos usuá-
rios sobre a percepção quanto à assistência na Saúde 
Pública, principalmente por serem o foco essencial ao 
se pensar em práticas de cuidado e atenção na saúde, 
na medida em que essas pesquisas podem constituir 
um importante meio de promover estratégias que se 
aproximem das necessidades reais dos usuários.
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